S.R. DA AGRICULTURA E PESCAS
Portaria Nº 61/1992 de 22 de Outubro
Considerando que no âmbito do Regulamento (CEE) n.º 3828/85 da Comissão das Comunidades Europeias apro​vou o Programa Especifico de Desenvolvimento da Agricul​tura Açoreana, adiante designado por Programa.

Considerando que uma das acções a executar ao abrigo do referido Programa, na sua componente de infraestruturas físicas, é a construção e o melhoramento de caminhos agríco​las e rurais.

Considerando que estas acções dão continuidade ao Programa de Construção e Melhoramento dos Caminhos de Acesso às Explorações Agro – Silvo ‑ Pecuárias na Região Autónoma dos Açores anteriormente aprovado pela Comissão da Comunidade Europeia ao abrigo do Regulamento (CEE) n.º 3828/85 e regulamentado nesta Região Autónoma pela Portaria n.º 32/88 e cujo horizonte temporal termina em 31 de Dezembro de 1992.

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e Pescas, ao abrigo do disposto no artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/88/A, de 3O de Março, o seguinte:

Artigo 1.º

Objectivos

1. O programa tem como objectivos:

a) Possibilitar o acesso a certas zonas da Região per​mitindo, nomeadamente, a mecanização da produção agrícola e silvícola:

b) Contribuir para a diversificação das culturas e racio​nalização da produção;

c) Permitira utilização óptima das potencialidades agríco​las existentes e valorização dos terrenos agrícolas sub  ‑utilizados;

 Contribuir para o êxito e eficácia da implementação de outros programas de desenvolvimento da agricultura açoreana.

Artigo 2.º

Duração

A componente de caminhos agrícolas e rurais do programa teve o seu inicio em 1 de Janeiro de 1992 e terminará em 31 de Dezembro de 1993.

Artigo 3.º

Acções a realizar

1. O programa prevê a realização das seguintes acções:

a) Rompimento de caminhos com 6,5 metros de largura que serão concluídos em macadame;

b) Rompimento de caminhos com 6,5 metros de largura que serão concluídos com revestimento betuminoso;

c) Melhoramento em caminhos já existentes.

Artigo 4.º

Acesso ás ajudas

As acções previstas no programa são desenvolvidas pela Secretaria Regional da Agricultura e Pescas, por adminis​tração directa, ou por adjudicação.

Artigo 5.º

Beneficiários

A realização deste programa beneficiará directamente cerca de 3500 explorações agrícolas e uma área aproximada de 19 000 ha.

Artigo 6.º

Financiamento

1 As despesas efectuadas com a realização deste pro​grama serão suportadas pela Comunidade Europeia em 75% e pelo Orçamento Regional na parte restante.

2. Porém, as despesas referentes à aquisição de máqui​nas, veículos e outros equipamentos para aumento e reno​vação do parque actual da Secretaria Regional da Agricultura e Pescas, não são comparticipadas pelas Comunidades Europeias.

3. Os projectos aprovados ao abrigo do programa serão enviados ao IFADAP, devidamente instruídos, pelos serviços competentes da Secretaria Regional da Agricultura e Pescas.

4. No caso de as acções previstas no programa serem desenvolvidas pelo IROA, por adjudicação, o IFADAP pro​cederá à transferência para este Organismo de uma verba correspondente a 30% do valor do subsidio elegível previsto nos projectos de investimento apresentados, a qual consti​tuirá fundo de maneio para a execução dos projectos.

5. O IFADAP procederá ao pagamento das despesas relativas às acções desenvolvidas nos termos do número anterior à medida da execução dos projectos, contra a en​trega e certificação dos documentos comprovativos legalmente exigidos.

6. No caso de as acções previstas no programa serem desenvolvidas pela SRAP, por administração directa, 01 FADAP procederá ao pagamento das despesas efectuadas, median​te reembolso contra a entrega dos documentos comprovati​vos de utilização de fundos legalmente exigidos, acompan​hados de certificação da conformidade dos trabalhos com os projectos aprovados.

Artigo 7.º

Entidades responsáveis

A implementação e execução do programa são da respon​sabilidade das direcções regionais do Desenvolvimento Agrário, dos Recursos Florestais e do IROA, a quem compete nomeadamente:

a) Preparar os planos anuais de actividade e respectivos orçamentos, de acordo com as disposições vigentes para a elaboração e execução do Plano de Inves​timentos da Administração Regional e para elabo​ração do seu orçamento de funcionamento;

b) Promover e garantir a execução da componente anual do programa que estiver a seu cargo;

c) Calendarizar os trabalhos a efectuar em cada ano e executar as respectivas obras por administração di​recta;

d) Enviar ao Gabinete de Planeamento da Secretaria Regional da Agricultura e Pescas, os relatórios se​mestrais de execução;

e) Enviar ao Gabinete de Planeamento da Secretaria Regional da Agricultura e Pescas, até 15 de Julho, o plano de actividades e o respectivo orçamento do Pro​grama para o ano seguinte.

Artigo 8.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 32/88, de 30 de Abril. 

Artigo 9.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor na data da sua publi​cação Secretaria Regional da Agricultura e Pescas Assinada em 9 de Outubro de 1992.

O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Adolfo Ribeiro Lima.

